
O governo 
não pode 

comover-se 
com a 

choradeira 
protecionista 

PERSPECTIVA 	ECONÔMICA 

Avançando para o passado 
A questão das co-

tas de importação so-
bre automóveis é o 
melhor exemplo de 
como o processo de-
cisório vacilante des-
te governo pode levar 
a situações de des-
gaste gratuito para a 
política econômica. 

Partamos da pre-
missa legítima de 
que a prioridade fun-
damental deste go-
verno é a meta de es-
tabilização. Isso não 
significa que acabar 
com a inflação seja o 
seu único objetivo, 
mas certamente im-
plica subordinar as 
demais iniciativas à 
restrição de não se 
comprometer o Pla-
no Real. Veja o con-
traste: quem vinha 
lutando pelo realismo cambial, 
viabilizado pela banda ampla re-
centemente introduzida, contra-
riava o consenso anterior da 
equipe, mas trazia uma proposta 
para evitar o choque do real no 
paredão da restrição externa. Ti-
nha, portanto, uma divergência 
válida de política econômica. 
Ao contrário, quando defende a 
volta do IPMF, o "infritável" 
dr. Jatene torna-se instrumento 
de elevação da carga tributária, 
violando um princípio básico do 
Plano: seu sucesso exige que o 
custo de produção do empresá-
rio no Brasil seja continuamente 
reduzido, não só por seu esforço 
próprio, ganhando produtivida-
de, mas também pela redução da 
carga tributária, melhoria do sis-
tema portuário, manutenção de 
um custo financeiro interno ali-
nhado com o internacional, eli-
minação de encargos sobre a 
mão-de-obra, etc. Portanto, na 
busca por estabilidade, é inad-
missível aumentar tributos ou 
preços de insumos produzidos 
pelo Estado. Similarmente, para 
que a âncora cambial coíba a im-
posição de margens de lucro 
cartelizadas sobre o consumi-
dor, é indispensável que o go-
verno não se comova com a cho-
radeira de setores industriais 
chicoteados pela concorrência 
estrangeira. É por aí que peca 
contra o Plano a medida provi-
sória de proteção da indústria 
automobilística. De que serve 
um câmbio limitado pela parida-
de de um dólar por real, se, via 
cotas de importação, voltarmos 
a criar reservas de mercado para 
setores pressionados pela com-
peticão internacional? Mas o 
chocar-se com valores essen-
ciais do programa de estabiliza-
ção é apenas o primeiro pecado 
capital cometido pelo eixo pro-
tecionista Planejamento — In-
dústria e Comércio. A moderni-
dade do discurso do governo fi-
cou comprometida. Depois de 
um período em que se defendia a 
imposição de cotas para reverter 
a situação de déficits comer-
ciais, o governo passou a admi-
tir que a medida seria instru-
mento para fixar uma política 
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automotriz para o 
Brasil. Tudo bem, já 
não é sem tempo que 
o governo passa a 
pensar no longo pra-
zo. O que se conside-
raria "política 
automotriz" sadia e 
moderna? Prioridade 
zero: uma combina-
ção de carga tributá-
ria, juros e câmbio 
compatível com a 
que se pratica inter-
nacionalmente. Sem 
isto, falar em compe-
titividade a longo 
prazo do produtor lo-
cal é piada. A seguir, 
promover a desone-
ração da mão-de-
obra, para evitar que 
a expansão industrial 
fique limitada à in-
corporação de uns 
poucos e caros brasi-

leiros. Deve-se então promover 
estímulos ao treinamento e so-
fisticação do capital humano do 
setor. Estabelecer linhas especí-
ficas de financiamento ao de-
senvolvimento tecnológico do 
setor de autopeças. Impor o en-
gajamento das embaixadas bra-
sileiras em países desenvolvidos 
para auxiliar pequenos e médios 
empresários a adquirir tecnolo-
gia em melhores condições de 
barganha. Nos países em desen-
volvimento, transformar nossos 
diplomatas em vendedores so-
fisticados de carros e autopeças. 
Procurar a ampliação dos países 
envolvidos em acordos de livre 
comércio com o Brasil, para fo-
mentar econmias de escala nas 
nossas empresas. Se poderia 
mesmo desenhar pacotes de be-
nefícios tributários transitórios à 
implantação de novas montado-
ras no País. Enfim, há uma enor-
me lista de medidas que repre-
sentam a intercessão entre o res-
peito às regras de uma economia 
de mercado e a atuação indicati-
va do planejamento govena-
mental sobre o setor industrial. 

Mas, o que propôs a dobradi-
nha Zé-Dorô? Ressuscitar um 
dos mais ineficientes instru-
mentos de intervenção sobre a 
economia, o regime de cotas, 
que mobilizará países e organis-
mos multilaterais contra nós. 
Trata-se de um piquenique nos-
tálgico aos anos 50 e ao simplis-
mo deUm dia na. Vida do Brasi-
lino. A minuta de medida provi-
sória, vazada pela imprensa, 
trazia uma volta à obsoleta teo-
ria da substituição de importa-
ções, só que agora assegurando 
a reserva de mercado não só à 
produção das montadoras na-
cionais como também às suas 
importações de veículos, e per-
mitindo, de quebra, o sufoco da 
indústria nacional de autopeças, 
que teria de competir com a im-
portação, pelas montadoras, de 
componentes estragneiros a alí-
quotas reduzidas. Colocar tanta 
influência quanto ao futuro da 
indústria automotriz nas mãos 
das montadoras já instaladas no 
Brasil é dar a elas a supremacia 
que pertencia ao consumidor  

brasileiro, como foco da políti-
ca econômica. Devemos prover 
as melhores condições de de-
senvolvimento para as monta-
doras já localizadas no Brasil e 
torcer para que elas prevaleçam, 
em preço e qualidade, sobre os 
concorrentes importados. Mas, 
por via das dúvidas, deixar 
Honda e Toyota fungando no 
pescoço delas, com alíquotas de 
importação razoáveis. Feliz-
mente a aprovação da MP na 
sua concepção original seria um 
retrocesso de tal ordem que o 
presidente optou por assinar 
uma versão emasculada do go-
rila proposto, postergando para 
1996 a sua completa implanta-
ção, talvez na esperança de que, 
até lá, o debate racional exter-
mine a inoportuna iniciativa. 

Finalmente, o despropósito 
da medida foi sublinhado pelo 
salseiro que se armou com a Ar-
gentina. Sem dúvida, é legítimo 
o Brasil reivindicar, no Merco-
sul, a revisão do Acordo de Ou-
ro Preto, se julgar que, na forma 
em que está colocado, reçlirecio-
na investimentos internacionais 
do Brasil para a Argentina. Mas 
duas restrições devem ser leva-
das em consideração. A primei-
ra é que não se rasgam unilate-
ralmente acordos, cuja tinta com 
nossa assinatura ainda está fres-
ca, mas, sim, reabre-se diploma-
ticamente o assunto com os par-
ceirosk do Mércosul, se não por 
respeito a eles, pelo menos para 
manter o valor da palavra do go-
verno brasileiro no mundo. A 
segunda restrição que o governo 
deveria ter em mente é que é pe-
queno o impacto do Acordo de 
Ouro Preto sobre a atração, pela 
Argentina, de potenciais inves-
timentos multinacionais desti-
nados ao Brasil. O buraco é mais 
em baixo. A Argentina é um 
país de regras estáveis, com um 
comandante único há cinco anos 
fazendo um discurso monocór-
dico de política econômica, pra-
ticando juros domésticos próxi-
mos dos internacionais, que já 
privatizou tudo que havia por 
privatizar, equacionou a situa-
ção no seu Banespa, resolveu a 
encrença da Previdência, trans-
ferindo-a para o setor privado, 
reduziu encargos trabalhistas e 
cortou salário nominal de fun-
cionários públicos. É fácil per-
ceber a segurança que estes atos 
despertam num potencial inves-
tidor estrangeiro, ao contrário 
da sensação de casa de Mãe Joa-
na, sugerida pelas intrigas, idas 
e vindas e vaidades pessoais, 
prevalecentes na Brasília de 
Fernando Henrique. Se quiser-
mos atrair investimentos exter-
nos, é melhor compatibilizar 
nossa política macroeconômica 
com a que se pratica no resto do 
mundo e honrar a palavra empe-
nhada pelo governo. Quanto às 
cotas, que continuem repousan-
do no cemitério dos instrumen-
tos superados de política econô-
mica. 

(*) Diretor da Rosenberg Con-
sultoria e da Linear Administra-
ção de Patrimônio. 


